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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 139, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA  FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - 
FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 262/PRES, de 28 de março de 2014, e 
CONSIDERANDO a necessidade da elaboração do Inventário de Bens Móveis e Imóveis no âmbito da Sede da 
Fundação Nacional do Índio – Funai, conforme determinações do Tribunal de Contas da União – TCU contidas nos 
Acórdãos nº 601/2003 - Segunda Câmara, de 15/04/2003, nº 304/2007 –Primeira Câmara, de 27/02/2007, nº 1.875/2009 
– Segunda Câmara, de 14/04/2009, nº 4.130/2009 –Primeira Câmara, de 11/08/2009, nº 7.525/2010 – Segunda Câmara, 
de 07/12/2010 e nº 2.410/2011 –Primeira Câmara, de 19/04/2011; 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto n.º 9.373, de 11 de maio de 2018, Instrução Normativa 
SEDAP/PR nº 205, de 08 de abril de1988, Instrução Normativa nº 03, de 15 de maio de 2008 da Secretária de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Portaria Funai nº 669, de 10 de maio 
de 2023; e 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade de todas as Unidades Gestoras comprovarem a quantidade e o valor dos bens 
patrimoniais pertencentes a seus respectivos acervos, existentes em 31 de dezembro de cada exercício, podendo para 
tanto, executar os trabalhos de inventário por etapas e de forma programada, resolve:  
Art. 1º Constituir a Comissão de Inventário Patrimonial, no âmbito da Sede da Funai, objetivando elaborar o Inventário 
Físico Anual de Bens Móveis e Imóveis da Fundação, até 31 de dezembro de 2024. 
Art. 2º Compete à Comissão de Inventário: 
I -  elaborar o inventário de bens móveis, imóveis da Funai, inclusive do Patrimônio da Renda Indígena;  
II - realizar o levantamento in loco, utilizando o Termo de Responsabilidade de acordo com o modelo do Sistema de 
Administração e Serviços – SIADS; 
III - identificar o estado de conservação dos bens, classificando-os e propondo o seu desfazimento de acordo com o 
disposto no Decreto nº 9.373, de 2018 e na IN SEDAP/PR nº 205, de 1988; 
IV- solicitar ao Serviço de Patrimônio - SEPAT que promova os ajustes físicos dos bens inventariados no Sistema de 
Controle Patrimonial da Funai, caso julgue necessário; 
V - propor a abertura de sindicância para apurar responsabilidade por dano ou extravio de bem pertencente ao acervo 
patrimonial da Funai. 
Art. 3º A Comissão de Inventário deverá submeter o relatório final acerca do inventário ao Diretor de Administração e 
Gestão - DAGES, até 31 de dezembro de 2024, conforme preconizado na alínea a do item 8.1 da Instrução Normativa 
SEDAP nº 205/88. 
Art. 4º Designar os servidores: UBIRATAN DANTAS DE MEDEIROS, matrícula SIAPE nº 6662780; MARIA DO 
SOCORRO ALVES PORFÍRIO, matrícula SIAPE nº 1101037; e MARCILON LOPES DOS SANTOS, matrícula 
SIAPE nº 1101451, para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Inventário Patrimonial no âmbito da 
Sede da Funai, objetivando elaborar o inventário físico anual de bens móveis, imóveis desta Fundação, até 31 de 
dezembro de 2024. 
Parágrafo único. O Presidente, em suas faltas, ausências e impedimentos, será substituído pela servidora MARIA DO 
SOCORRO ALVES PORFÍRIO, matrícula SIAPE nº 1101037. 
Art. 5º Estabelecer que o Presidente da Comissão, a seu critério, poderá requisitar o apoio de servidores e colaboradores 
não designados neste ato, para apoiar a execução das atividades objeto desta Portaria. 
Art. 6º Os trabalhos da Comissão serão acompanhados pela Diretoria de Administração e Gestão – DAGES/FUNAI, 
por intermédio do Serviço de Patrimônio SEPAT, a quem compete: 
I - orientar e acompanhar, se necessário, para a  realização e conclusão dos trabalhos de inventariança, para que os 
mesmos atinjam seus fins, dentro do prazo estabelecido; 



p. 2 
 

  Brasília, 08 de outubro de 2024                                                                       Boletim de Serviço da Funai – 195 -  

  

 
Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 

no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 

II - orientar a Comissão de Inventário quanto à emissão do Termo de Responsabilidade de acordo com o modelo do SIADS, 
bem como quanto à elaboração do relatório final dos trabalhos de inventário patrimonial, caso a comissão necessite. 
Art. 7º Durante a realização do inventário patrimonial de que trata esta Portaria, fica vedada toda e qualquer movimentação 
física de bens móveis localizados nos setores/unidades abrangidos pelos trabalhos de inventariança, sem a autorização 
expressa da Comissão de Inventário, sob pena de apuração de responsabilidade caso hajam movimentações de bens móveis 
durante a realização do inventário patrimonial desta FUNAI/SEDE. 
Art. 8º O não cumprimento das atribuições e prazos estabelecidos nesta Portaria ensejará na apuração de responsabilidade 
do(s) servidor(es) que lhes der causa. 
Art. 9° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora  

 
CORREGEDORIA 

PORTARIA CORREG/FUNAI Nº 349, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
O CORREGEDOR SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 662, de 28 de junho de 2023, com 
fundamento, ainda, nos artigos 143, 149 e 152 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e artigo 76, § 3º da Portaria 
Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, em face do que consta do Processo nº 08620.000966/2020-11, resolve:  
Art. 1º Prorrogar, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a Comissão designada para apurar os fatos constantes do Processo 
Administrativo Disciplinar acima citado, instaurado pela Portaria CORREG/FUNAI Nº 546, de 26 de outubro de 2022, 
publicada no Boletim de Serviço Funai nº 207, de 01 de novembro de 2022; tendo como última recondução a Portaria 
CORREG/FUNAI nº 277, de 05 de agosto de 2024, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 150, de 06 de agosto de 
2024.  
Art. 2° Convalidar os atos praticados pela comissão no dia 07 de outubro de 2024. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia subsequente ao vencimento da anterior. 

RUTENES LOPES FERNANDES 
Corregedor Substituto 

 

PORTARIA CORREG/FUNAI Nº 350, DE 07 DE OUTUBRO DE 2024 
O CORREGEDOR SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 662, de 28 de junho de 2023, com 
fundamento, ainda, nos artigos 143 e 149 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e artigo 76, § 4º, da Portaria Normativa 
CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, em face do que consta do Processo nº 08620.006398/2021-35, resolve:         
Art. 1º Reconduzir, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a Comissão designada para apurar os fatos constantes do Processo 
Administrativo Disciplinar acima citado, instaurado por meio da Portaria CORREG/FUNAI Nº 593, de 26 de novembro de 
2021, publicada no Boletim de Serviço Funai nº 225, de 03 de dezembro de 2021; tendo como última prorrogação a Portaria 
CORREG/FUNAI nº 276, de 02 de agosto de 2024, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 149, de 05 de agosto de 
2024. 
Art. 2° Convalidar os atos praticados pela comissão no dia 07 de outubro de 2024. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RUTENES LOPES FERNANDES 
Corregedor Substituto 

 
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 299, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 
2024, publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, publicada no Diário Oficial da União nº 196, 
de 13 de outubro de 2020, e tendo em vista o que consta no Processo nº 08620.013524/2023-70, resolve: 
Art.1º Alterar a Portaria de Pessoal CGGP/FUNAI Nº 52, de 16 de fevereiro de 2024, publicada no Boletim de Serviço 
n. 33, de 19 de fevereiro de 2024, que concedeu Licença para Capacitação ao servidor THIAGO SANTOS DA SILVA, 
visando a substituir o período de "02 a 18 de outubro de 2024", para o período de 15 a 31 de janeiro de 2025, com base 
no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 
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PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 300, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 
2024, publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08620.011778/2024-34, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação à servidora SANDRA APARECIDA KITAKAWA LIMA, Especialista em 
Indigenismo, matrícula nº 3147131, lotada no Serviço de Apoio às Ações de Mitigação, Compensação, e Controle 
Ambiental da Coordenação-Geral de Licenciamento Ambiental da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento 
Sustentável desta Fundação, pelo período de 23 (vinte e três) dias, compreendido entre 9 a 31 de dezembro de 2024, 
com base no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 

 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 301, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 
2024, publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08620.013419/2024-11, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação à servidora VALÉRIA DO SOCORRO NOVAES DE CARVALHO, 
Economista, matrícula nº 1475080, lotada no Serviço de Apoio Gerencial e Administrativo da Coordenação-Geral de 
Gestão Ambiental e em exercício na Divisão de Apoio Técnico, ambos da Diretoria de Promoção ao Desenvolvimento 
Sustentável desta Fundação, pelo período de 90 (noventa) dias, compreendido entre 9 de dezembro de 2024 a 9 de 
março de 2025 (90 dias), com base no Artigo 87 da Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 

 

PORTARIA DE PESSOAL CGGP/FUNAI Nº 302, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024 
A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS – FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 991/PRES, de 07 de maio de 
2024, publicada no Diário Oficial da União nº 89, de 09 de maio de 2024, e tendo em vista o que consta no Processo 
nº 08769.000550/2023-53, resolve: 
Art.1º Conceder Licença para Capacitação ao servidor RODRIGO MINELVINO DE FREITAS, Técnico em 
Indigenismo, matrícula nº 1819190, lotado e em exercício na Coordenação Regional de Manaus-AM, pelo período 
de 19 (dezenove) dias, compreendido entre entre 25 de novembro a 13 de dezembro de 2024, com base no Artigo 87 da 
Lei n° 8.112/90, de 11 de dezembro de 1990. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

POLLIANA FIGUEIROA LIEBICH 
Coordenador(a)-Geral 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO 

RELATÓRIO DE AFASTASMENTO CR MINAS GERAIS E ESPÍRITO SANTO Nº 9/2024 
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